
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 002/2020

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE

LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS DUTOS DE AR

CONDICIONADO, INCLUINDO OS DUTOS DE AR

EXTERNO, INTERNO, ELEMENTOS DE INSUFLAMENTO

DE AR (DIFUSORES) E RETORNO (LUMINÁRIAS) DOS

SISTEMAS DE AR CONDICIONADO CENTRAL E

VENTILAÇÃO EXISTENTES NOS ESCRITÓRIOS E

PRÉDIOS DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,

QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE

JANEIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA - SEFAZ E A EMPRESA CVAS

REFRIGERAÇÃO LTDA ME.

o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato representado pela

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, doravante denominado

CONTRATANTE, situada à Avenida Presidente Vargas n° 670, Centro, Rio de Janeiro, RJ,

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n.°

42.498.675/0001 -52, representado neste ato pelo Ordenador de Despesas, CARLOS BRUNO

CAVALCANTI VINHAIS, identidade Funcional n° 3009036-9, ora denominado Autoridade

Competente, designado através da Resolução SEFAZ N° 72 de 03 de Outubro de 2019 e a

empresa CVAS REFRIGERAÇÃO LTDA ME situada na Rua Mossoró, n° 43, loja D, Bairro

Méier, Cidade Rio de Janeiro, CEP 20775-1 10 e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 26.669.875/0001-

74, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ANDRÉ LUIZ

DE MELO SANTOS, brasileiro, administrador de empresas, cédula de identidade n° ‘

10.413.264-2 IFP-RJ, inscrito sob o CPF n° 051.402.727-41, domiciliado na Rua Ferreira de

Andrade, 537, Apto 1008 Bloco 1, Cachambi, Cidade Rio de Janeiro, e por CARLOS VIEIRA

SOARES, brasileiro, engenheiro mecânico, cédula de identidade n° 1 1 . 1 72.042-1 IFP-RJ

inscrito sob o CPF n° 052.231.417-17, domiciliado na Avenida Cesário de Melo, 4077, Bloc 1

Apto 504, Campo Grande, Rio de Janeiro, resolvem celebrar o presente CONTRATO
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Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TECNICO DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇAO DOS

DUTOS DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO OS DUTOS DE AR EXTERNO,

INTERNO, ELEMENTOS DE INSUFLAMENTO DE AR (DIFUSORES) E RETORNO

(LUMINÁRIAS) DOS SISTEMAS DE AR CONDICIONADO CENTRAL E

VENTILAÇÃO EXISTENTES NOS ESCRITÓRIOS E PRÉDIOS DA SECRETARIA DE

ESTADO DE FAZENDA, as quais constituem a base de cálculo dos limites máximos das

indenizações, com fundamento no processo administrativo n° E-04/056/1433/2014, que se regerá

pelas normas da Lei n° 8.666, de 2 1 de junho de 1 .993 e alterações, pela Lei Estadual n° 287, de

04 de dezembro de 1 .979 e Decretos n°s 3. 1 49, de 28 de abril de 1 980, e 42.30 1 , de 1 2 de

fevereiro de 201 O, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições

irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviço técnico de limpeza e

higienização dos dutos de ar condicionado, incluindo os dutos de ar externo, interno,

elementos de insuflamento de ar (difusores) e retorno (luminárias) dos sistemas de ar

condicionado central e ventilação existentes nos escritórios e prédios da secretaria de

estado de fazenda, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada

por preço global.

O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de

27/01/2020, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O.,

valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data

convencionada nesta cláusula.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
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PARAGRAFO PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite

previsto no art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais

vantajosa para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste

contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir,

pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no

contrato;

e) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o

livre acesso dos técnicos da Contratada às dependências da SEFAZ;

o Acatar e por em prática as recomendações feitas pela Contratada no que diz respeito ao objeto

deste Termo de Referência;

g) Designar gestor para acompanhar a execução do contrato e responsabilizar-se pelo atesto das

faturas;

h) Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos

no contrato;

i) Verificar as obrigações fiscais, financeiras e as demais obrigações exigidas pela legislação

vigente e pelo instrumento contratual;

j) Fornecer, com presteza e exatidão, todas as informações necessárias ao desenvolvimento do

trabalho, através do representante nomeado;

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:
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a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e,

ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da

Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante no Anexo E do Termo de Referência (Anexo 1);

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de

trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

o responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas,

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados

ou desconformes com as especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e manter preposto, no local do

serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e

necessários à execução do objeto do contrato;

k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

1) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento,

na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE); /
m)indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus preposto à

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
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n) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93,

da Lei Federal n° 8.213/91;

o) na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por

cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: (alínea incluída pela Resolução PGE n° 3.996

de 13.12.2016);

1 - até 200 empregados 2%;

I1-de20l a500 3%;

III - de 501 a 1.000 4%;

1V-de 1.001 emdiante 5%.

p) Na fase de mobilização, no prazo de 1 O (dez) dias úteis, a empresa deverá apresentar a

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) à Coordenadoria Especial de Apoio

Operacional, assinado pelo Responsável Técnico, responsável pela execução do serviço.

Deverá constar a qualificação do (s) responsável (is) técnico (s) pela execução do serviço,

assinado por todo (s) indicado (s) e pelo representante legal da Contratada. O Responsável

Técnico deverá ser um profissional com habilitação para atuar em sistemas de ventilação e

tratamento de ar.

q) Em função da especificação do serviço, o responsável técnico deverá, obrigatoriamente, ser

um profissional com habilitação junto ao CREA, para atuar em sistemas de ventilação e

tratamento de ar. Deverá ser preenchido o formulário de Declaração de responsabilidade

Técnica - ANEXO C do Termo de Referência (Anexo 1) do Edital.

r) A empresa deverá obedecer aos parâmetros estipulados na Norma Regulamentadora 0 O

(NR-1O);

s) Os empregados da Contratada deverão usar uniforme com logotipo da empresa e crachá de

identificação, que serão fornecidos pela Contratada, para terem acesso e enquanto

permanecerem nas dependências da SEFAZ.

t) Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando

por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de

Proteção Individual — EPI e coletiva EPC.

u) Cumprir expressa proibição de aproveitamento de servidores e ferramentas

CONTRATANTE, para execução dos serviços jeto deste contrato;
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v) Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pela execução e segurança dos serviços, devendo

implantar as medidas de segurança necessárias, de acordo com as normas e especificações

vigentes;

w)Responsabilizar-se por danos causados às instalações da SEFAZ, incluindo equipamentos,

mobiliários, pertences dos usuários, arcando a Contratada com o ônus e providências para

ressarcir a SEFAZ.

x) Quaisquer serviços executados em desacordo com o escopo deste instrumento contratual será

de responsabilidade da Contratada que deverá providenciar os reparos ou retrabalhos

necessários, às suas expensas.

y) Da mesma forma, serviços executados de modo negligente e ou por imperícia, será de

responsabilidade da Contratada que deverá providenciar os reparos ou retrabalhos

necessários, às suas expensas.

z) Relatórios e/ou informações técnicas incompletas e/ou falsas será de responsabilidade da

Contratada que deverá arcar com o ônus do retrabalho e providências para ressarcir a SEFAZ.

aa) Antes do início dos serviços, ainda na fase de mobilização, que será de até 1 5 (quinze) dias

corridos, contados a partir do início da vigência do contrato, a Contratada terá que

apresentar para a Coordenadoria Especial de Apoio Operacional da SEFAZ a relação de

equipamentos, ferramentas e produtos que pretende utilizar, bem como, o nome e

qualificação profissional dos funcionários que irão realizar os serviços.

bb) A Contratada deverá assumir total responsabilidade pela segurança dos métodos, operação,

continuidade de execução e estabilidade dos serviços;

cc) Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar as especificações, executando

todos os levantamentos necessários, de modo a não incorrer em omissões ou alegações

para a não prestação do serviço ou eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração

da data de entrega ou de qualidade;

dd) A Contratada apresentará relação dos empregados que executarão os serviços contratados.

o ingresso dos mesmos nas dependências da SEFAZ, só será permitido com a

apresentação da identificação funcional e identidade original, devidamente assinada pela

Contratada;

ee) Fiscalizar seus subordinados, verificando se estão executando, com nível

exigido pela SEFAZ, suas tarefas;
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ff) A Contratada deverá exigir dos seus funcionários o uso dos equipamentos de proteção

individual (EPI) adequado ao risco.

gg) Manter a ordem e a disciplina do pessoal sob sua responsabilidade;

hh) Tomar providências quanto às reclamações levadas ao seu conhecimento pela SEFAZ;

ii) Fazer cumprir as normas e instruções, bem como, as rotinas administrativas da SEFAZ,

enquanto estiverem em suas dependências.

ii) Fica terminantemente proibido aos empregados da Contratada trabalhar sem uniforme ou com

o mesmo sujo, rasgado ou desbotado por ocasião da montagem ou manutenção;

kk) A Contratada reconhece ao Estado o direito de exigir o imediato afastamento do funcionário

que venha conduzir-se de modo inconveniente e incompatível com o exercício de suas

funções, sendo de responsabilidade da Contratada a imediata substituição do funcionário por

ocasião da execução dos serviços;

11) A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos inerentes à execução deste serviço

responsabilizando-se também pela conduta e idoneidade moral de seus técnicos, prepostos e

subordinados, bem como pelo comportamento dos mesmos nos locais de serviço e, ainda por

quaisquer prejuízos que estes causarem aos bens e serviços do Estado, os quais deverão ser

indenizados conforme decisão judicial.

mm) Todos os técnicos enviados pela Contratada, deverão ser registrados de acordo com as Leis

Trabalhistas e Previdenciárias em vigor, ficando sob inteira responsabilidade da Contratada a

admissão de seus empregados, os quais não terão qualquer vínculo trabalhista com o Estado;

nn) A Contratada obriga-se a desenvolver todas as atribuições necessárias ao fiel cumprimento

do contrato mediante;

oo) Utilização de equipe de trabalho escolhida de modo a proporcionar elevado padrão de

desenvolvimento na execução dos serviços contratados, a qual trabalhará em estreita

colaboração com o representante da Contratada, designado para acompanhar e supervisionar a

realização dos serviços;

pp) A empresa deverá apresentar inscrição Conselho Regional de Engenharia, habilitando-a para

execução do objeto da presente contratação, expedida pelo CREA da circunscrição da

licitante, válida na data da apresentação da proposta.

qq) Planejamento e programação detalhados da execução dos serviços objeto deste

para análise da Coordenadoria de Apoio Operacional - COAO, assinado pelo

técnico, signatário da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica).

Av. Presidente Vargas n° 670— 11° Andar ,Kio de Janeiro — RJ CEP: 20071-00 1 — 2334-4578



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

rr) O documento citado no item gq poderá, ou não, ser aprovado pela SEFAZ. Nesse caso a

contratada se obriga a rever o documento atendendo aos comentários da fiscalização no prazo

máximo de 5 (cinco) dias.

ss)A não apresentação do documento referente ao item , implicará no impedimento do início

dos serviços objeto deste contrato objeto deste contrato, arcando a Contratada com a

penalidade descrita no Item 1 6 do Termo de Referência (Anexo 1) do Edital.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.39.71

Fonte de Recurso: 100

Programa de Trabalho: 2001.04.122.0002.2016

Nota de Empenho: 2020NE00003

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta

das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

DO CONTRATO

o contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do

instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legisi

vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

Av. Presidente Vargas n° 670 — 11° Andar —



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

PARAGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Departamento Geral de Administração

e Finanças — DGAF, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo

primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 02 (dois) dias úteis após a entrega do serviço;

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo

primeiro, após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para observação e vistoria, que

comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 1 O (dez) dias,

para ratificação.

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização,

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter

fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO — Na forma da Lei Estatual n0 7.258, de 2016, se

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea , da cláusula quarta,

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

G
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CLAUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão

da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo,

exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as

contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 1 1, da Lei n° 8.212,

de 1 991 , da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a

atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),

sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados no

PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA,

assinalando o prazo de 1 O (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações

trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual

aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas

obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUARTO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato

rescindido.
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PARAGRAFO QUINTO — No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início

ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de

participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual

direta e Indireta, pelo prazo de 1 (um) ano.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais), conforme a execução das Etapas do Anexo D do Termo de Referência, diretamente

na conta corrente n° 2102-4, agência 2014, de titularidade da CONTRATADA, junto à

instituição financeira contratada pelo Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade

que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da

instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição

financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição

financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados

exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de

recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3°, da Lei n°

287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à

Divisão de Protocolo, sito à Avenida Presidente Vargas, n° 670, 1° andar, Centro, Rio de Janeiro,

Ri, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como

comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava,

todos relativos à mão de obra empregada no contrato.
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PARÁGRAFO QUARTO — Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e

terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final

do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUINTO — Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO — Caso se faça necessária a reapresentaço de qualquer nota fiscal por

culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO — Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização

financeira pelo INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR) e juros

moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao

estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO - Decorrido o prazo de 1 2 (doze) meses da data da apresentação da

proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA

(ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a

variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto

contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.° 8.666/93 e os arts 2° e 3° da Lei n.°

10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado

solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade

Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice

ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do

art. 211, do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica — NF

consoante o Protocolo ICMS n° 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS n°
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85/20 1 O, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá

observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do § l, do art. 2°, da Resolução SEFAZ n°

971/2016.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, caso a

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea , da cláusula quarta,

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de

fiscalização do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,

contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem

de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista

pelo § 1 o art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia

deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

ci) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações,

salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da

Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco percentual) do valor do Contrato.
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PARÁGRAFO TERCEIRO — Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da

garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada,

acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO — Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento

das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO SEXTO — O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de

até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade

da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93, mediante

termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições,

nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a

indenizações de qualquer espécie.

()
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PARAGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos

autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a

prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário

Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções

cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e

cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10%

(dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar

indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS

PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem

prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro,

com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5

(cinco) anos;

b) multas previstas em edital e no contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública

contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim
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1 — retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom

andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que

evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da

ata de registro de preços;

II — não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua

proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu

cumprimento;

III — falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação

assumida pelo contratado;

Iv — fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem

ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

v — comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do

procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada

a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com

informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade

de seu teor original.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado

estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes

penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;
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c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro;

cl) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a

natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as

circunstâncias agravantes e atenuantes.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios

estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua

fixação.

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

contratante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:

a) As sanções previstas na alínea do caput e nas alíneas e , do PARÁGRAFO SEGUNDO

serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto

Estadual n° 3.149/80.

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão

impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso,

a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo

único, do art. 35 do Decreto Estadual n° 3.149/80.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea 4, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência

exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o

CONTRATADO não apresentar a documentação exigida no PARÁGRAFO SEGUNDO

CLÁUSULA OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
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PARÁGRAFO SETIMO - As multas administrativas, previstas na alínea do caput e na

alínea , do PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e

danos das infrações cometidas;

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta;

o deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do

empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual n° 3.149/80.

PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro, prevista

na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, e.

inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUARTO e QUINTO da CLÁUS

OITAVA.
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PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea , do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo

tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o

contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustifïcado no cumprimento das obrigações

contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que

exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo

não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de

rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea do caput, na

alínea h do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas

cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada,

além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou

do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se

pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a de s

prévia.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local

para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5

(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas e do caput e nas

alíneas , i e c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d,

do PARÁGRAFO SEGUNDO.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos

de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os

efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo

Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou

Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo

contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser

remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação

Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea do caput e

alíneas e e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da extensão

Av. Presidente Vargas n°670—11° Andar — Centro — RiodeJCEP: 20071-00 1 — 2334-4578



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de

Janeiro.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no

PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que

informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas —

CEIS.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as

perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à

garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE,

que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 1 0% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos

juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não

ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento

próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEiRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações

do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

convocatório e legislação específica.
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PARAGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a

Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o

cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:

1 - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a XII

do artigo 83 do Decreto n° 3.149/1980;

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de

convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção

unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei
O 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vi

dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do

Av. Presidente Vargas n° 670— 110 Andar — Centro — Rio de J’.ÇEP: 20071-001 — 2334-4578



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO — O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio

decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e

achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

lo d Janeiro, 24 dejaneiro de 2020

AND L Z DE IIELO SANTOS
CVAS REFRIGERAÇÃO LTDA ME

LJGjÓ LJjJAL
C RLOS VIE SOARES

CVAS REFRIGERAÇÃO LTDA ME

icLy-o --QrCD JIiu1O
TESTEMUNHATtW -O?CJQiOS1iQ
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DIÁRIO 11AL PODER EXECUTIVO

o João de Menti 00000 00000 00000 00000 .00011 .00070 .0105
José de Ubá .00000 .00751 .02850 .00000 00049 00297 .7644
José do Vale do Rio Preto .00000 00000 01221 00000 00785 .04771 9561
Cedro da Aldeia .00000 .06156 02442 .00000 00256 .00111 1,8221
Oebastião do Alto 00000 01487 00000 00000 00001 00006 2983

‘caia 00000 03237 02035 05896 00480 .02928 1,7855
‘otuarema 00000 02430 00407 02948 00899 01561 1,1788

osédica .00000 .00000 .00000 08844 .00469 .00654 6698
a Jardim 15138 05419 01221 .00000 05284 00000 .7443

midouro .00000 .00000 .00611 00000 .00002 .00000 1227
suá .00000 .00000 .01221 .00000 .00042 .00255 .2825
sdpotis .00000 .00000 .00000 .00000 .01921 .00868 .7698

—lo de Moraes .00000 .00000 01425 .00000 .00020 .00000 2920
Rios .00000 .00000 .02243 .00000 .00197 .01167 .6246

nca .00000 .00000 .00204 .00000 .00105 00003 .0786
e-Sai .00000 .00000 .01498 .00000 .00024 .00031 .3109
e’ciras .00000 .00340 .03053 .05896 .00065 00000 .9969

Redonda .00000 .02657 .00814 .02948 .00017 .00061 .8533
mtórlo 0000 0000 0000 .0000 0000 .0000 00,0000

Legeeda:

(1) IrMA - índice Relativo de Mananciais de Abastecimento,
(2) IrTE - Índice Relativo de Tratamento de Esgoto,
(3) IrDL - ledice Relativo de Destinação Final de Residuos Sótidos Urbanos.
(4) trRV - índice Relativo de Remediação dos Vazadouros.
151 IrAP - ledice Relativo de Área Protegida,
161 IrAPM - ledice Relativo de Área Protegida Municipal.

Nata: O ledice Final de Conservação Amblentat foi calculado pela Fundação CEPERJ a partir de dados lornecidos pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade ISEASI e pelo Instituto Estadual do Ambiente
IINEAI. De acordo com o Decreto e’ 45.691, de 15/06/2016, lodos os municipios estão habibtadvs a receber recursos dv ICMS ECOLÓGICO, no ano fiscal de 2020, EXCETO os municipios de Bom Jardim, Comendador
Levy Gasparian. Rio das Flores.

Secretaria de Estado de
Governo e Relações Institucionais

DESPACHO DO PREGOEIRO
DE 30.09.2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N SEI-l5lDOl/00326412019 . Licita-
ção na modalidade Pregão EletrOnico de n PE 001119.
Late 51: ADJUDICO o objeto do Lote Si à Empresa ARDO DO ORA-
StL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ:
10.656.61S10001.50j, no valor de R$ 9.075,55 Inove mil setenta e cm-
co realsj, com as devidas razões e justificavas nos autos do Processo
Administrativo n SEt-15/SSI/S03264/2S19.
Lote 52: ADJUDICO o objeto do Lote 02 à Empresa ARDO DO ORA-
SIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA CNPJ:
l0.656.6ISI505I-SSI, no valor de R$ 5.512,50 cinco mil quinhentos e
doze reais e cinquenta centavosj, com as devidas razões e justifica-
vas nos autos do Processo Administrativo n SEI-
15/501/003264/2019.
Lote 113: ADJUDICO o obteto do Lote 53 à Empresa DANJAC 015-
TRIBUIDORA LTDA. /CNPJ: 01.521,64315051-43l, no valor de R$
1.595,00 mil quinhenlvs e noventa e cinco realsl, com as devidas ra
z5es e justilicavas nos autos do Processo Administralivo e SEI-
15/001/003264/2019.

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 52.10.2519

PROCESSO ADMINISTRATIVO s SEI-151001I053264/2519 - Licila
ção na modalidade Pregão Etetrsnico de n PE 051/19.
Lote 51: HOMOLOGO o objeto dv Lote 01 à Empresa ARDO DO
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ.
1S.656.6lOl005l-OOl, no valor de Rã 9.075,50 Inove ml selenla e cm
cv reaisj, com as devidas razões e justiõcavas nos autos do Processo
Administrativo e SEI-15/001/003264/2519.
Lote 02: HOMOLOGO o objeto do Lote 02 à Empresa ARDO DO
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA CNPJ:
10.6õ6.610l0001-OSj, no valor de R$ 5,512,55 cinco mil quinhentos e
doze reais e cinquenla cenlavosl, com as devidas razOes e justifica-
vas nos autos do Processo Adminislralivo n SEI-
15/001/053264/2519.
Lote 03: HOMOL000 o objeto do Lole 03 à Empresa DANJAC DIS
TRIBUIDORA LTDA. (CNPJ S1.521,643/0051-43l, no valor de R$
1.595,00 mil quinhentos e noventa e cinco reaisl, com as devidas na-
zões e justificavas nos autos do Processo Administrativo e’ SEI-
15/00 1/003264/20 19.

Secretaria de Estado de Fazenda

td: a2121o5

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ N° 65 DE 02 DE OUTUBRO DE 2019

PRORROGA PARA 0110912019 O INICIO DA
PRODUÇÃO DE EFEITOS DO DISPOSTO NO
ANEXO XVIII, DA PARTE II DA RESOLUÇÃO
SEFAZ N 720114.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA. es uso de suas alri
buições previslas no inciso II do Parãgrato Único do ad. 148 da
Constituição do Eslado do Ris de Janeiro no inciso 1 do atO. 48 da Lei
e’ 2.657/1996, e tendo em visla o qoeconsla no Processo n E-
04/573/44/2519,

RESOLVE:

Art. ia Fica prorrogado. para qa de setembro de 2019, o inIcio da
produção de eleilos do disposto no Anexo XVIII, da Parte II da Re
solução SEFAZ ex 725, de 04 de fevereirs de 2014.

Parágrafo Úelco - Fica facutlada aos contribuintes a aplicação das
normas, de que Irala o capvt, anles do inIcio da produçàv de seus

ArO. 2x Esta Resolvçso entra em vigor na dala de sua publicação.
retroagindo o inicio da produção d eseuseleilosa 1x de Iutho de
2019.

Rio de Janeiro, 02 de oulubro de 2519

LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Fazenda

V - aplicar ou relevar as penalidades admieislralivae previstas em lei,
inclusive as peconiánias quando verificados descumpnimentos de vbri
gaçõxs conlraloa/s, indusive inobsem5ncia de prazos, nos casos de
foroecimento de maleriais, prestações de serviçoseexenoções de

VI - aulonizar a concessão de adiantamentos e aprovar ou impugnar
as respectivas preslaçães de molas;

VII - reconhecer dívidas,

6911 - aulorizar a aquisição de passagees aéreas;

IX - autorizar a concessão de diárias.

AR. 2° - Da presente Resotoçso será dado conhemento ao Tribunal
de Contas do Estado, conforme dispõe Parágrafo Unico do arligo 289,
da Lei na 287, de 54 de dezembro de 1979, e aos drgãos de controle
interno desta Secrelaria.

Art. 3 - Esla Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo os seus efeitos a contar de 02 de outubro de 2019, a-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 03 de salobro de 2019

LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO
Secrefário de Estado de Fazenda

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
COMITE INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIRA-RJ N° 51 DE 01 DE OUTUBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DO
COMITÉ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPE
RAÇÃO DE ATIVOS - CIRA-RJ, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIRA.RJ, no uso da atribuiçào
que lhe confere o Decreto e 45.550, de 25 de janeiro de 2016, a hm
de alterar seu regimento interno, Coando as escoas de seu funcio

DELIBERA’

t - o Secretário de Eslado de Fazenda, que o presidirá e, também,
eoercerO a função de Secret9nio-Geral;

II - o Procurador-Geral do Estado;

à 1 - As autoridades, enumeradas nos incisos 1 e II, poderás desig
nar até trOo membros tilulares, com seusrespe Avos suplentes, para
a parlicipação nas reosl8es ordinánias ou extraordinárias.

1 2° - Os membros titulares serão substituIdos, em soas ausências ou
impedimenlos, pelos seus respeclivos suplenles.

E 3° - Fica facullada ao Presidenle do CIRA - RJ a possibilidade de
designar, por ato próprio, substituto para exercer a furçSo de Pres’i
dente e de Secretário-Geral, devendo a designação recair sobre outro
membro nato ou na pessoa do Suõsecnelário-Geral de Fazenda.

§ 4_ - Poderão participar dx CIRA-RJ. como membros convidados, ou
indicar seus representantes, mediante coovfnios, acordos de coope
ração, ajustes ou outros irslromentos congêneres:

1 - Conselha de Controle de Atividades Finaeceiras - COAF, do Mi-
nistéria da Fazenda,
II - Departamento de Recuperação de Alivos e Cooperação Juridica
Internacional - DRCI, do Ministério da Justiça:
III - Ministérios Públicos Estadual e Federal;
IV - Polícia Federal;
V - Receita Federal;
VI- Policia Civil
VII - oulras instituições públicas e/ou privaúas, desde que comprovada
a perlinênda femdtica.

1 50 Os membros titulares do CIRA-RJ cumprirão mandato de 2
Idoisl anos, permitida a recondução.

E 6° - Na hipótese de sopemenienle subslitulçss ou vacãncia de aI-
goa dos membros titulares dx CIRA-RJ, durante o comprimento do
mandato, o novo membro cumprirá o período remanescente do man
dato de 2 Idoisl anos, independentemente da dala de soa indicação e
do tempo de sua atuação no CIRA-RJ, permitida a recondução.

. -«

dctc lo
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a aateeõoidade deste

£ lrnprensa .,I2;4EthIi&ái assisado dxoumonlo, quando vi sualizadx diretamente ex portal www.ix,tj.gxv.br.

I, ..

Ofic,a .. Iiliéiht 1[t gIjR&metite Assinado diaitalmente em Sesta-feira, 04 de Outubro de 2019 às 05 1 1 19 -0300

Aessteatsre eo possui validade quando apreses.

6 ANO XLV-N° 189-PARTE 1
SEXTA-FEIRA - 4 DE OUTUBRO DE 2019

ArO. 2 - Informar que a memória de cálcolo do Indico Final de Coe- ATO DO SECRETÁRIO
senuação Ambiental ora publicado, com os respeclivosvalores , esta-
rãs disponlveis no sitio elelrônico: www.cepe,j.tj.gxv.br. RESOLUÇÃO SEFAZ N° 72 DE 03 DE OUTUBRO DE 2019

Art. 3 - Esla Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, DELEGA COMPETÊNCIA PARA PRÁTICA
revogadas as disporicóes em contrário. DOS ATOS QUE MENCIONA.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2019 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso VII e o § 1 do ad. 82 da Lei e’ 287, de

MARIO DE ARAUJO ALMEIDA NETO 04.12.79 ICódigo de Administração Financeira e Contabilidade Pública
Presidente do Eslado do Rio de Janeirol, e lends em vista o disposto no are. 14

do Oecmto-Lei e’ 239, de 21,07,75, e no Parágrafo Unico do ad. 35
la: 22t2232 do Regulamento a que se refere o Decreto e’ 3.149, de 28.54.80,

— RESOLVE:

Art. 1° - Fica delegado a CARLOS BRUNO CAVALCANTI VINHAIS,
Identidade Funcional e’ 3559536-9. Direlor-Geral, do Deparlamento
Geral de Adminislração e Finanças, competência para, na qualidade
de ORDENADOR DE DESPESAS, praticar atos de gestão orçamen
ária e financeira, no ãmbilo da Secretaria de Estado de Fazenda, e,

também, para:

1 - autorizar a abertura de licitações, aprovar os respectivos resultadxs
e adjudicar os objelos do certame, bem como anulã-tas e revogá-las;

II - assinar acordos, cxnvêniss, termos de compromissx e contratos
decorrentes de procedimentos lioitatónios ou não, aprovar ou impugnar
as respeclivas preslações de contas, aulorizar reajoslamenlos previs
los em leis e regulamenlos e aposlilomenlos;

III - dispensar licilações e reconhecer os casos de ieeoigibilidade;

IV - autorizar a emissão de nofas de empenho e ordens de paga-

SEÇÃO II
Da oompetéeola

Ara. 3’ - Compete ao CIRA-RJ propor medidas técnicas, legais. ad-
minisfrativas, judiciais e, quando cablvel, de ordem legislaliva, que
permilam prevenir e reprimir Illcilos fiscais, e que visem à defesa da
ordem econômica e tributánia, observados os seguintes objetivos:

1 -
recuperar bens e direitos obtidos ilegalmerle, por meio de ações

judiciais e adminislralivas, além daquelas que visem acautelar o pa
Irimõnio público;
II - promover ações que resullem na responsabilização administrativa,
civil e criminal dos envolvidos;
III -

promover e incentivar a prevenção e repressào aos crimes contra
a ordem tribulária e a lavagem de dinheiro, com especial eduque pa
ra a recuperação de ativos;
IV - identificar e apurar os crimes de lavagem de dinheiro e de ocul
laçáo de bens;
V - incentivar o desenvo/vimenlo de ações operacionais inlegradas en
Ire os órgãos e instituições envolvidas, respeitado o planejamenlo de
cada qual,
VI - elaborar e implemenlar planos de ação no Smbilo das instituições
e dos órgãos nele represeelados, desde que compallveis com as
suas áreas de atuação léceica, cujo cumprimento e avaliação de re
soltados serão acompanhados pelos membros natos;
VII - promover de forma inlegrada, encontros, seminários e cursos vi-
sando à valorização e aperfeiçoamento léceico de servidores dos úr
g5os e das instilvições;
VIII - promover intercãmbio institucional com outros comitês interins
titorioeais de recoperaçáo de ativos ICIRA’sl, por meio de troca de
informações, enconlros e reuniões periódicas;
IX - propor medidas estratégicas e técnicas que visem ao aprimora-
mento da legislação aplicável, bem como das mecanismos admieis
lrativosegereeciats no ãmbito de cada órgão e instiluição;
X - facililar o fuso de informações com as entidades mencionadas no
ad. 3’ do Decreto v’ 45,555, de 25 de janeiro de 2Sn6, coro espedal
ênfase para o disposto no § 1’, do ad. 7’, incluindo o apoio técnico
necessário à plesa efetividade dos objelivos almejados previslos no
Decrelo, respeitando-se a guarda do sigilo fiscal.
XI - conslituir Grupos Operacionais em razão das especificidades da
matéria, das detberações do comitê e da necessidade de que colas
lenhxm efelividade;
XII - solicitar planos de ação a serem elaborados e imptemeetados
pelos órgãos e instituições representados no comitê, em suas respec
tivas ureas de atuação, coja cumprimento e avaliação de resultados
serão por ele acompanhados:
XIII - exercer outras alicidades inerentes à sua finalidade,

Parágrafo Úelco - O exerclcis das competências, de que trata o dis
posto neste artigo, será deflarada de ofIcio pelo Presidente do Co-
m’df, ou a pedido de qualquer de seus membros.

SEÇÃO III
Das atribuiçées do Presideete da CIRA-RJ

Ara. 4° - O Secretário de Estado de Fazenda exercerõ as funções de
Presidenle e de Secretário-Geral do CIRA-RJ, vendo substiluldo em
suas ausências pelo Subsecrelãrix-Geral de Fazenda da SEFAZ-RJ.

CAPITULO 1
Da orgaeização e atribaiçées

SEÇÃO 1
Da flealldade e composIção

AR. 1’ - Nos termos do Decreto Eslaóual e’ 45.550, de 25 de janeiro
de 2016, o Comitê lnlerinslilucixnal de Recoperação de Ativos - CIRA
RJ é um riRão que tem por finalidade propor medidas judidais, ad-
ministralivas e quando cablveis, de ordem legislativa. a serem imple
mentadas pelos órgãos e instituições públicas que o integram, para o
aprimoramento das ações e da efetividadenarecuperação de ativos
de tifularidade do Eslado.

AH. 2° - O CIRA-RJ, com aluação em lods o Estado do Rio de Ja
ló: 2211058 neiro, tem a seguinte composição de membros ralxs’
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Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

CONCELHO ESTADUAL DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADO.
LESCENTE DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DA ATA DA SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA

Aos dezoito de dezembro de 2019, no Auditório na Praça Cristiano
Dttom, sInO, 70 andar. sala 736, Central do Brasil, Centro, Rio de Ja
reiro. foi realizada a Reunias Plenária Ordinária de Outubro do Com-
selho Estadual de Detesa da Criança e do Adolescen e do Rio de Ja
reino - CEDCAJRJ, da qual em resumo registra-se o seguinte: CON
SELHEIROS PRESENTES: Regina Dutra ISECCG), Viniane SiNa Pa
choco ISESI, Eutrásia Marias S. das Virgens IDPGEI, Rodrigo Rama-
lho (ACTERJI, Carolina Fontes (CMSMA), Vanessa Cristina dos San-
los ICRESS 7), Ana Pauta Rodrigues Fundação Angélica Goulart).
Diana de Jesus lLar Fabiano de Cristo), JúIo Almeida lLar Fablano
de Cristo), Jussara Pacheco IMMSGI, André Rangel de Ofoeira Bar-
bosa lCRP/5.Ragiãu), Césliane Maria da OIoaina (Rodo Emancipal,
Davi Souza (Rude Emancípal, Jatiana Sancheo (OAB). Assembleia
PresIdida pela Presidente Salunrina Pereira da SiNa e pelo Vice Pre
ridente Pien’e Gsadioso. PAUTA: 1) Aprooação da Ala Ordinária do
més de novembro da 2Slg, 21 Aprovação do calendário do CEDCA
do ano de 2525; 3) Nomeação complementar das Comissées Perma
nenteo e Temporárias do CEDCA: 4) Aprovação do Plano de Ação
biênio 2020/2021; 51 Apresentação do GT Polllica Estadual de Pre
vanç.áo e Eefrentamento aos Homicídios de Crianças a Adolascanles:
61 Apresentação do Comitê Gestor do SIPIA: 7) Informes gerais. OR
DEM DO DIA: 1) Aprovação da ata de novembro de 2519. 21 Soli
citado envio do calendário da Mesa Diretora e das Plenárias do ano
de 2025, paranscoese lhairos do CEDCA: 31 Encaminhar ofício à Su
pedntendêecia de Conselhos Vinculados, solicitando nova nomeação
para compor vaga de suplente da SEEDUC no CEDCA. d( Encami
nhar para os Conselheiros (as( do CEDCA, a tabela atualizada rias
Comissões PermanecIa, 51 Aprovada por unanimidade a Deliberação
n 67 do CEDCA, que “dispõe sobre o Plano de Ação do Conselho
Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente para o biênio
202v/2v21 e pvblioação.

SATURNINA PEREIRA DA SILVA
Presidente do CEDCAIRJ

PIERRE PONTES GAUDIOSO
Vive-Presidente do CEDCAIRJ

Secretaria de Estado das Cidades

ADMINISTRAÇÃO VINCUlADA

INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DE 24O1,2B2g

PROCESSO N E-fI7002O!000104t12020 - Louvado no pronunciamento
da dssessoria Jurídica desln Instituto de Torras a Cartografia do Es-
lado do Rio de Janeiro, RECONHEÇO À DIVIDA, no valor total de R$
17,261,75 (dezessete mil duzentos e sessenta e um reais e selarIa e
cinco centavos(, em favor dos servidores deste ITERJ, relativo à FO.
LHA DE PAGAMENTO (CGOS5d700) do mês de de7embro de 2019,
tudo em conformidade com artigo 7 do Decreto nr 46.654/2519, li-
quidaodo-se dessa lorena todo o débito oulmra exislenfe, até a pre
setde data.

PROCESSO N E-41750201000104112020 - Louvado no pronunciamento
da Assesooria Jurídica deste Instituto de Terras e Cartografa do Es-
fado do Rio de Janeiro, RECONHEÇO À DIVIDA, no valor total de RI
1.799,90 (hum mil sotaventosenovenla e oilo raaisenooeotu ver-
tavns(, um favor do FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA DO ESTADO
DO RJ - RIOPREVIDENCIAIPLANO PREVIDENCIARIO, relativo à
obngações patronais sobre à folha de pagamento dos servidores do
(TERJ do mfis de dezembro de 2519, ludo em conformidade com ar-
ligo 7 do Decreto n 46.654/2519, liquidando-se dessa forma lodo o
débito outrora eoistente, até a presente data.

PROCESSO N Ed1700201000104112020 - Louvado no pronunciamento
da Assessoéa Jurídica daste Instituto de Temas a Cartografia do Es-
tudo do Rio de Janeiro, RECONHEÇO À DIVIDA. no valor total de R$
1.fds,7d (uni mil seiscentos e quarenta e cinco reais e snterrta o que-
Ira 000taoos(, em favor da INSTiTUTO NACIONAL DE SEGURIDADE
SOCIAL - 1H55, relativo à obrigações patronais sobre à folha de pa
gamerto dos saroidoreo do (TERJ do mês de dezembro de 2019. tu-
do enr conformidade com a0igo 7° do Decreto n 46.654i2019. õqui
dando-se dessa forma todo o débito outrora eoisfente, até a presente
data,

ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO PGE N 4501 DE 28 DE JANEIRO DE 202f

PRORROGA O PRAZO ESTIPULADO NO ART.
27 DO REGULAMENTO APROVADO PELA RE.
soluçÃo PGE N d275t2S18.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

AR. U . Fica prorrogado. por õ7 (sete( meses e a contar de 21 de
aneim de 2ç20, o prazo de validade estipulado no ad. 27 do Rego-
lamento dv 6 Eoame de Seleçào do Candidatos ao Estágio do Prá-
ice Forense e de Organização Judiciáéa na 1U Procoradonia Regio
rui da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pela Resolução POS
nr 4.270/201 e.

Art. 2° Esta Resolução entrará em nigur ira data de sua publica-

Rio de Janeiro, 28 da janeiro de 2fl20.

MARCELO LOPES DA SILVA
Procurador-Geral do Estado

DESPACHO DO SUBPROCURADOR-GERAL
DE 2311.2020

PROCESSO N SEI-141001/0504850t2019 - Pregão Eletrônico PGE-RJ
n 12/2019, Com base rras ieforrrações constantes na ala da sessào
de vigamento da licitação, HOMOLOGO a licitação, referente á con
iralução dermprasaospecializadu na prestação de semiços do co-
pairagem, de nalvireza continua. com a disponibilização da mão-de-
obra a dos moamos necessários para aexecução dos serviços nas
dependências da Procuradonu Geral do Estado do Rio de Janeiro na
Cupilal Federal - DF, cujo obteto foi adjudicado à sociedade empre
sária SELETTI SERVIÇOS E COMERCIO LTDA., no valor de R$
õ4.892,92 (cinquenta e quatro mil oitocentos e noventa e dois reais e
noventa e dois ceotavos(.

_?_‘9IOA!i..

DESPACHO DO SUBPROCURADOR-GERAL
DE 27.51.2025

PROC. N SEI.1d0001t00044112020 - RATIFICO a ineoigibiõdade de
icilução, em voritonnidade com o ad. 25, capvl, da Lei n 0.656i93,
em favor do JOSE PINTO RODRIGUES JUNIOR, no valor total de R$
r,igg,çtt (um mil cccloanooe.nta e oito reais(, nos termos da au.
lorizaçáo do Procurador-Assistente do CEJUR, autoridade ordanadora
de despesas.

CENTRO DE ESTUDOS JURIDICOS
ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA PÚBLICA

DESPACHO DA ASSESSORA
DE 10.01.2020

PROC. N E.14l001.11115212018 - ANTONIO MESCOLIN NETO - DA.
TA: 27J31 .2020. DEFIRO a pedido de desligamenlo do Programa de
Residéncia Jurídica, a contar da data respectioamente assinalada.

ADMINISTRAÇÁO ‘.GNCULADA

VICE-GOVERNADORIA DO ESTADO
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

AVISO

E: 223a187 A COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO toma público, para co-
nhecimento dos interessados, que o PREGÃO ELETRÔNICO N

— 001/2520, reterente à contrataçáo de empresa especializada na ares
ação de serviço de oigilância desarmada ininterrupta, nasunidades
relacionadas pela Fundação DER.RJ em seu Termo de Referência;
cuja realizaçãoestauaniarcada para ç3iç2í2ç2S, fca adiado sino dia,
por interesse da Administração do DER-RJ.
Repubhcado par incorreção no original publicado ou DO. de.-,,————
28/01/2020.

Secretaria de Estado da
Casa Civil e Governança

CONSELHO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AVISO

O SENHOR VICE PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS
ADMINISTRATIVOS DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO . CRASEIRJ, Dr. PAULO ROBERTO DE AZEVEDO JU
NIOR, transfere para o dia 13.S2.2õ20 o julgamento dos Recursos ns
3.298/2014 - Proc. n E-133í115547S612511 - FELIPE JOSÉ AUGUSTO
DE OLIVEIRA: 3.049/2013 - Prou. nu E-S4/96d5/2Slç - MAGNUS
COSTA BUSTAMANTE SÁ; 3.189/2013 - Proc. A E-01/5783dí200fl -

AUREA FONSECA DA SILVA ARAUJO, corrslanles da pauta publica-
da nu dia 23/01/2020. da Conselho Plena, por ausência justificada du
Sr. Consnlhrriro Dr. Alexandre te Albuquerque Sá.

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADFFIVO

INSTRUMENTO: Termo Aditioo n 03 ao Contrato r ç/çg,
PARTES: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e
a AGRDVET SUL SERVIÇOS E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS

td: 2234123 EIRELI - EPP.
OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do

— prazo de vigência do Contrato n 1412tJ15, relativo à praslaçào da ser-
viços contínuos de locaçào de velculos de carga, conforme cláusula
primeira do referido instrumeolo conlralual.
VALOR GLOBAL: RO 166.999,92 (cento e sesseirta e seis mil nove-
cenlosenove.ntu e nove reais enoven la e dois cnntanos(. Programa

— de Trabalho: 2151.22.122.50132.2ç16 - Natureza da Despesa:
oçlçg.3lçd.ç13
DATA ASSINATURA 20I12í2f 19.
FUNDAMENTO: Ad. 57, inciso II, da Lei Federal nu 8,660/53.
PROCESSO IOERJ N E.121079I391I201S

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato CEDAE n° 017/202õ IDRI(.
PARTES: A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE
DAE e a KIRIN COMÉRCIO DE PRODUTOS QUIMICDS EIRELI.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE POLICLORETO DE ALUMíNIO LIQUIDO
(PAC) - INTERIOR.
PRAZO: 12 jdoze( meses.
VALOR TOTAL: R$ 79.560J03 loetenta e nove mil quinhentos e ses

DEsSSINATURA: 17/01/2020.
FUNDAMENTO: Processo nu E-S7í1ç0.slçí2olO (PE 653-2õ19(.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Conlralo CEDAE n 14212108 (DRM(.
PARTES: A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE
DAE - e a LH PEREIRA ME.
OBJETO: Locação de imdue( localizado nu Ao. Ministro Femando
Costa, n 1,119, loja 111, Praça João Azeredo (antiga EsIr. Rio-Sán
Paulo, Krn 49), Serupérdica, Rio de Janeiro. para inslalação de loja

PRAZO: 611 (sessenta) meses.
VALOR TOTAL: RI 153.848,52 (cento e cinquarfa e três mil oilocan
tus e quarenta e oito reais evinquenIa e dois centauos(.
DATA DE ASSINATURA: 23/51/2520.
FUNDAMENTO: Processo 00 E-07115S.55d12519 (DL n 003/2519 -

DRM(.

PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: TERMO N 025/2519 DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.
PARTES: A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE
DAE - e a BARREIRINHA EMPREENDIMENTOS (MOBILIÁRIOS SPE
LTDA.
OBJETO: ‘A CONJUGAÇÃO DE ESFORÇOS PARA IMPLANTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA
00 EMPREENDIMENTO CITADO, VIABILIZANDO A ENTREGA DE
MAIS 9011 (NOVECENTAS( UNIDADES, TOTALIZANDO 1.855 jMIL E
OITOCENTAS), QUE SERAO ABASTECIDAS APÓS AMPLIAÇAO DO
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL DE PORTO
DAS CAIXAS, E EXECUÇÃO DE OBRAS COMPLEMENTARES, COM
VISTAS AO ABASTECIMENTO DO EMPREENDIMENTO.
PRAZO: O prazo de vigência do presente convénio será de 1813 cor
lo e o:tenla( dias. a partir a obtenção das (ceirças euiçidas lielus Ar-
gãus púbhvus competentes.
VALOR TOTAL: Seni valor.
DATA DE ASSINATURA: t2/12i25t9.
FUNDAMENTO: PROCESSO N E-57/150.798/2S19.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICfl’AÇÕES

AVISO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N 601/2525
- AOPR-31.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE HIORÓXIDO DE SÓDiO A 20 SOLUÇÃO
AQUOSA - EM CARRETA.

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES comunica que encurirra.sn à diu-
posição dos interessados no Poéal de Compras Cama. no endereço
eletrônico www.ãcitacoen.caioa.gou.br, a Errelu 51, com as alterações
efetuadas no edital do Pregàu Eletrõnico cr5 epigrafe. Comunicamos
ainda que a licitação será realizada eu dIa 111ç2/2ç2S, às 11 55 ho
ras, no mesmo local anteriormente divulgado.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N 609/2025
- ADPR-3t.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SAIS DE FERRO.
DATA DA ETAPA DE LANCES: 12i0212020 - HORÁRIO: 11:511 ho

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitucoes.caioa.guv.br.

td: 223424t O Edital comptetoenconIra-se à disposição dos interessados ao Portal
de Cumpras Cama, no endereço elelrônico acima cilado ou nu sile

— wwrv.cedae.com.bçicitacao, podendo, alternalivurnnnte, ser retirado me-
diante parmutu de duas resmas de papel tamanho A4 - 75qím, na Ao.
Presidente Vargas, n 2.655 - Trinco/Cidade Nova - RJ, teleloneo: 21
2332-3837 e 2332-3831, no horário de 119h às 12h e de 1db às 7h,

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES

AViSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N’ tlO/2tt2E
- AOPR-31
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO DE DEMAN
DAS, PROJETOS, PORTFÔLIO, INCLUINDO SUPORTE E TREINA-
MENTO”.
DATA DA ETAPA DE LANCES: 12/52/2025 Horário: IS horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.(icitacoes.caiua.guu.hr

O Edôal completo encontra-se à disposição dos intemssadus no Portal
rir Compras Caiou, ira endereço eletrôrrico acima viladu ou rio cite
www.cedae.com.brllicilacau, podendo, allnmatiuamonla, snr retirado me-
diante permuta de duas resmas de papel lamanho Ad -

75g/mc, na Ao.
Presidente Vargas, n 2.655 - Térreo/Cidade Nova - RJ, cIclones: 21
2332-3829 e 2332-3831, no horário de S9h às 12h e de 14h às 7h.

Secretaria de Estado de Fazenda

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Covlrato nu 502/2520.
PARTES: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA, e a nrnpresa CVAS REFRIGERAÇÃO LT
DA ME.
OBJETO: A pmslaçào de snmiçu técnico de limpeza o higinnizução
dos duros te ar cuirdiclonudo, incluindo as donos de ar externo, in
terno, elementos de insuftamanto de ar lditusores( e retorno (luminá
ôas( dos sistemas de ar condIcionado cenlral e nentllaçãu eoistentes
nos escéldrios e prédios da secretaria de estado de fazenda, na for-
me do Termo de Referência e do instrumento cunvocatôrio.
PRAZO: 180 (cento e nitenta( dias, contados a partir da data da pu
blicação.
VALOR: Rã 85.055,55 loitentu mil reaisl.
PROGRAMA DE TRABALHO: 2551.04.122.50022516.

EI: 223C188 NATUREZA DAS DESPESAS: 3390.39.71.
NOTA DE EMPENHO: 2S2SNES0003.
DATA DA ASSINATURA: 24/51/2525.
FUNDAMENTO: Lei ne 8.566/1993.
PROCESSO W E.04i01611433/2014.

EDITAIS

O FUNDO ÚNICO DE PREVIDÉNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA conooca os beneficiários, ïstados
abalou. a cuviparecer a imã agêircia 1 posto do RIOPREVIDÉNCIA
mediante prévio agandamento para tomar ciência do indeferimento da
defesa administrativa e consequente suspensão do benefício, no pra-
zu máximo de 15 dias a corrtar da publicaçàu deste Edilal, O oãti
comparecimento acarrelará na suspensão automática do beneficio.
PROC. N PD-S4i134.52712519 - DENISE CRISTINA DA SILVA.
PROC. N PD-I14i13d.8ô2l2õ18 - PAULO SIMAO SOUZA.
PROC. N PD-Sdll3d.55dl2S15 - SELMA GU(MARAES CHAGAS.
PROC. N PD-S4/134.127/2tttg - SUZANE PEREIRA DE OLIVEIRA.

O FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - RIOPREVIDÉNCIA convoca os beneRciários, fistudus
uhaioo, a comparecer a uma agêircia 1 p0510 do RIOPREVIDÉNCIA
mediante prévio agendamento para lomar ciência do prucessue apre-
sentar defesa. se houver, no prazo máximo de 15 dias a contar da
publicação ilesle Edital. O não csmparecimenln acarrelará na suspen
são automática do benefIcio.

PROC. N PD-S4/13d.484/2S18 - ANA CELtA GAROEOLI.
E: 1254121 PROC. N PO-S4/134.161/2519 - ANA CRISTINA DE 5 BARRETO.
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